
PREGÃO ELETRÔNICO  
n° 100/2026 
 

 

CONTRATANTE:  
MUNICÍPIO DE TIMBÓ, através do Fundo Municipal de Educação 
 

 

OBJETO 
Contratação de serviço técnico profissional de engenharia/arquitetura para 
elaboração de projeto executivo para reforma da edificação denominada 
Escola Municipal Professor Nestor Margarida, situada no Município de 
Timbó. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 125.375,72 (cento e vinte e cinco mil, trezentos e setenta e cinco 
reais e setenta e dois centavos) 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 19/11/2026 às 08hr30min (horário de Brasília) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço/ por item  
 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO  
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MUNICÍPIO DE TIMBÓ / CENTRAL DE LICITAÇÕES 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 100/2026 

 

 
O Município de Timbó/SC, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 83.102.764/0001-15, 
localizado na Av. Getúlio Vargas, nº 700, Centro, através do Fundo Municipal de Educação - FMDE de 
Timbó, CNPJ nº 32.257.384/0001-19, localizado na Praça Rolando Mueller n.º 316, Centro, na cidade 
de Timbó/SC, representado pela Secretária de Educação, a Sra. Mayra Elaine Milke Cipriani, torna 
público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto n° 6.770, de 09 de março de 2023, e demais legislações 
aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h00min do dia 05/11/2026 às 08h20min do dia 19/11/2026 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h25min às 08h30min do dia 19/11/2026 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08h30min 19/11/2026 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: http://comprasbr.com.br.  
 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
O Pregão, na forma Eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através de Sistema 
Eletrônico no endereço http://comprasbr.com.br.   
 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL DE 
ENGENHARIA/ARQUITETURA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO PARA REFORMA DA 
EDIFICAÇÃO DENOMINADA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR NESTOR MARGARIDA, SITUADA NO 
MUNICÍPIO DE TIMBÓ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
 
1.2. A licitação será realizada em único item, conforme tabela constante do Termo de Referência. 
 
 
2. DO ORÇAMENTO 
 
2.1. Dotações orçamentárias/convênios extra orçamentários a serem utilizados: 
 

Dotação Utilizada 

Código Dotação Descrição 

11 ENSINO FUNDAMENTAL 

3 ENSINO FUNDAMENTAL 

1935 OBRAS E CONSTRUÇÕES DE UNIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/
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Dotação Utilizada 

3449051800000000000 Estudos e projetos 

150010010101 Receitas de Impostos - Educação 

 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
 
3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que efetuem o respectivo 
cadastramento e credenciamento no Portal de Licitações Compras BR, através do endereço 
www.comprasbr.com.br, que atuará como órgão provedor do Sistema Eletrônico.  
 
3.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 
 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 
3.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
 
3.7. Como requisito para participação, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá 
declarar reunir todos os requisitos exigidos no ato convocatório para a habilitação, quanto às 
condições de qualificação jurídica, técnica, econômica financeira, fiscal e trabalhista. 
 
3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e Decreto n° 4283, de 2016. 
 
3.9. Não poderão disputar esta licitação: 
3.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.9.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.9.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

http://www.comprasbr.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
3.9.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.9.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.9.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.9.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
3.9.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.9.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.9.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.10. O impedimento de que trata o item 3.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
3.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.9.2 e 3.9.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
3.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.14. A vedação de que trata o item 3.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
3.15. É permitida a participação de empresas em forma de consórcio ou grupos de empresas, desde 
que atendidas as normas do art. 15 da Lei nº 14.133/2021, observado as seguintes regras: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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I – comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados;  
II – indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 
Administração;  
III – admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado, 
caso exigido;  
IV – impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 
ou de forma isolada;  
V – responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 
licitação quanto na de execução do contrato.  
VI – O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o 
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item I acima, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, após a homologação.  
VII – A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Órgão Gerenciador e 
condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 
econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio 
neste processo licitatório que originou o contrato, quando exigido. 
 
3.16. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativas poderão participar quando:  
a) a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação 
aplicável;  
b) a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 
receitas e despesas entre os cooperados;  
c) qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à 
Administração indicar nominalmente pessoas;  
d) o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 
19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem 
executados de forma complementar à sua atuação, conforme disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema: 
4.3.1. Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 
4.3.2. Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal 
nº 14.133/21; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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4.3.3. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da 
Lei Federal nº 14.133/21; 
4.3.4. Que a proposta apresentada para a licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e que se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados;  
4.3.5. Que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data da entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21; 
4.3.6. Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 
4.3.7. Que, para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, não emprega 
menor de 18 (dezoito) ano em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empresa menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88; 
4.3.8. Que não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal/ 88. 
 
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 
art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3, 4.4 e 4.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas readequadas, após a fase de envio de lances. 
 
4.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
5.1.1. Valor unitário ou percentual de desconto do item ou lote, conforme o critério de julgamento 
deste Edital; 
5.1.1.1 Para efeitos de cotação, será permitido, no máximo, a utilização de 02 (duas) casas decimais 
após a vírgula. 
 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
5.3. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
 
5.4. As propostas não poderão estar com valores superiores ao valor máximo ou inferiores ao 
percentual mínimo fixado no edital (referente ao valor unitário do lote/item), conforme o caso, e não 
havendo lances com valores iguais ou inferiores/ superiores, serão desclassificados. 
 
5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
 
5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses.  
 
5.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos ou percentuais mínimos, conforme o caso, 
estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas municipais quando participarem de 
licitações públicas. 
 
5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 
na execução do contrato. 
 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico Portal de Licitações Compras BR, através do endereço www.comprasbr.com.br, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  
 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item ou lote, conforme critério de 
comparação estabelecido no Edital.  
 
6.6. Quando o critério de comparação for “por lote”, será aplicado o desconto ofertado no 
momento dos lances de forma linear/ igualitária sobre todos os itens que compõem o lote, a fim de 
definir o valor final unitário de cada item. 
 
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior, conforme o critério de julgamento estabelecido no Edital, ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

http://www.comprasbr.com.br/
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6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
6.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO e 
FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “FECHADO 
e ABERTO”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
6.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.12, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 
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6.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.   
 
6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  
 
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando 
o Pregoeiro, quando possível sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.  
 
6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, através de mensagem enviada no chat 
do Sistema Eletrônico, cabendo ao Pregoeiro informar data e horário para o reinício da sessão. 
 
6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 4283, de 2016. 
6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina;  
6.20.2.2. empresas brasileiras; 
6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
 
6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
 
6.22. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 60 (sessenta) 
minutos, envie mediante o sistema eletrônico a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, conforme modelo constante anexo ao Edital, devidamente assinada pelo 
representante legal da licitante ou pelo procurador, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.23. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.9 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes); e  
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes). 
 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
7.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com o item 4.5 deste edital. 
 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos.  
 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.6.1. contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
 
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 
7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 
7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
 
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 
e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
7.10.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar 
a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 
7.10.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o 
licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  
7.10.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 
comprovem a exequibilidade da proposta. 
7.10.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a 
justa remuneração do serviço. 
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7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo pregoeiro, desde que 
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 
da contratação; 
7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
 
7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
8.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 
o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
8.2. Para habilitação na presente licitação será exigido o encaminhamento via sistema dos 
seguintes documentos: 
 
8.2.1. Quanto à regularidade jurídica: 
a) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (de acordo com as exigências do Novo 
Código Civil), a alteração contratual referente à mudança de razão social, na hipótese de haver a 
referida mudança, bem como a última alteração, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição 
de seus administradores;  
b) Certidão emitida pela Junta Comercial na qual se encontra inscrita, assim como deverá 
apresentar declaração de que se enquadra no porte descrito pela mesma Lei para que se apliquem os 
benefícios da Lei Complementar 123/2006; 
c) Caso seja representada por procurador, este deverá apresentar procuração ou documento 
equivalente, com firma reconhecida do Outorgante ou outro meio de autenticação reconhecido, 
cópias dos respectivos RG - Registro Geral e CPF/MF – Cadastro de Pessoa Física do Ministério da 
Fazenda, do Outorgante e do Outorgado. 
 
8.2.2. Quanto à regularidade fiscal e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Certidão Negativa de Débitos Federais/União; 
d) Certidão negativa de Débitos Estaduais; 
e) Certidão Negativa de Débitos Municipais do domicílio da licitante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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f) Certidão de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS  
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em vigor. 
 
8.2.2.1. Quanto à regularidade fiscal das Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos 
termos da Lei Complementar nº 123/2006: 
a) As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), beneficiárias do tratamento 
diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição; 
b) Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais Certidões Negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
c) A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 e seguintes da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021. 
 
8.2.3. Declarações obrigatórias: deverá conter declaração subscrita pela empresa licitante onde 
ateste, conforme modelo constante anexo ao Edital: 
a) Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 
b) Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal 
nº 14.133/21; 
c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da 
Lei Federal nº 14.133/21; 
d) Que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados;  
e) Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21; 
f) Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 
g) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88; 
h) Que não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal/ 88. 
 
8.2.3.1. Deverá o Pregoeiro, constatada a ausência da declaração acima mencionada, verificar se a 
empresa licitante fez a referida declaração em campo próprio do sistema. 
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8.2.3.2. Será inabilitada a licitante que não tenha apresentado a(s) declaração(ões) constante do item 
8.2.3 ou não tenha realizado a declaração em campo próprio do sistema.  
 
8.2.4. Quanto à regularidade econômico-financeira: 
a) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuir 
da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar 
expressamente do corpo da mesma o seu prazo de validade. 
a.1)  Não será inabilitada a licitante que estiver em recuperação judicial desde que comprove 
contabilmente ter condições de assumir a obrigação. 1 
 
8.2.5. Quanto à Qualificação Técnica: 
 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-PROFISSIONAL 
 
a) Certificado de Registro e/ou Inscrição junto ao Conselho Profissional De Pessoa Física dos 
responsáveis técnicos do proponente: seja ele o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
(CREA), Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT) 
e/ou Conselho Regional dos Técnicos Industriais (CRT).  
b) Comprovação Técnico-Profissional da licitante: a licitante deverá apresentar equipe técnica 
composta por, no mínimo: 
 

Item Profissional Quantidade mínima 

1 
Engenheiro(a) Civil ou Arquiteto(a) e Urbanista Coordenador(a) 

de Projetos – Devidamente habilitado 
1 

 
Para todos os profissionais da Equipe técnica mínima, é necessária a comprovação de pelo menos um 
dos vínculos abaixo, com a empresa licitante: 
 
I. No caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), 
expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (contendo as folhas que demonstrem o número de 
registro, a qualificação civil e contrato de trabalho) ou Ficha de Registro de Empregados ou do Livro de 
Registro de Empregados, onde conste o referido registro do trabalhador; 
II. No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão 
de Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede do licitante; 

III. No caso de profissional autônomo/liberal: contrato de prestação de serviço vigente ou, ainda, 
declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que 
acompanhada da anuência deste. 

IV. Comprovação de vínculo técnico-profissional: por meio de certidões do Conselho de 
fiscalização do exercício profissional competente (CREA ou CAU), no qual comprove que o profissional 
seja o responsável técnico da empresa ou faça parte do quadro técnico. 
V. Declaração de Contratação Futura: desde que munidas de anuência do respectivo profissional, 
conforme Anexo do Edital. 
 

                                                      
1 “A exigência de apresentação da certidão negativa de recuperação judicial deve ser relativizada a fim de 
possibilitar à empresa em recuperação judicial participar do certame, desde que demonstre, na fase de 
habilitação, a sua viabilidade econômica” (STJ, AREsp 309.867/ES, rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, j. 
26/06/2018, DJe 08/08/2018)  
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O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 
contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela Administração, mediante requerimento formal de substituição de 
profissional técnico habilitado. 
 
Para a comprovação da qualificação técnico-profissional da equipe técnica mínima, a licitante deverá 
apresentar, na data prevista da habilitação, conforme o art. 67 da Lei nº 14.133/2021, atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades 
profissionais competentes. Tais documentos consistem em Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) 
com Atestado de obras ou serviços concluídos, emitida(s) pelo CREA competente e/ou CAU, que 
comprove(m) que o(s) profissional(is) responsável(is) técnico(s) tenha(m) realizado, conforme quadro 
de quantidades mínimas exigido. 
 
A licitante poderá apresentar, além da equipe técnica mínima exigida, outros profissionais que 
atendam aos requisitos da qualificação técnico-profissional. Nesse caso, os profissionais adicionais 
também deverão integrar formalmente a equipe técnica indicada na proposta, com a devida 
comprovação de vínculo com a empresa, conforme as exigências do edital. 
 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-OPERACIONAL 
 
a) Certificado de Registro e/ou Inscrição junto ao Conselho Profissional da Pessoa Jurídica: seja 
ele o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
(CAU), Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT) e/ou Conselho Regional dos Técnicos Industriais 
(CRT). 
b) Comprovação Técnico-Operacional: Para a comprovação da qualificação técnico-operacional, 
para a empresa, a licitante deverá apresentar certidões ou atestados, fornecidos por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, acompanhados de certidões de acervo operacional (CAO) emitidas pelos 
conselhos profissionais competentes ou na hipótese de não regulamentação da CAO, Atestados de 
capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhados das 
certidões de acervo técnico (CAT) ou anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT), 
emitidas pelo conselho profissional competente em nome dos profissionais vinculados aos referidos 
atestados, como forma de conferir autenticidade das informações constantes nos atestados emitidos 
em nome das licitantes (Acórdão 2326/2019-TCU-Plenário), conforme quadro de quantidades mínimas 
exigido. 
c) Comprovação de capacitação em Modelagem da Informação da Construção (BIM): através 
de certificados de cursos ou declarações de obra anterior, de pelo menos um dos responsáveis técnicos 
pela elaboração dos projetos, para atender à exigência de desenvolvimento em plataforma BIM, nível 
de detalhamento LOD 300, conforme especificado no objeto. 
d) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
 
A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
 
QUADRO DE QUANTIDADES MÍNIMAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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Para fins de qualificação técnica profissional e operacional deverão ser atendidas as quantidades 
mínimas estabelecidas na tabela abaixo: 
 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM 
COMPROVADOS 

UNIDADE QUANTIDADES MÍNIMAS 

Projeto de reforma de edificação de 
alvenaria 

838 m² 
Projeto de reforma de edificação 

de alvenaria 

Projeto de estruturas de concreto armado 838 m² 
Projeto de estruturas de 

concreto armado 

Projeto de estruturas metálicas 838 m² Projeto de estruturas metálicas 

Projeto de instalações/rede 
hidrossanitárias (ou hidráulico e esgoto 

sanitário) 
838 m² 

Projeto de instalações/rede 
hidrossanitárias (ou hidráulico e 

esgoto sanitário) 

Projeto de instalações elétricas de baixa 
tensão 

838 m² 
Projeto de instalações elétricas 

de baixa tensão 

Projeto de Sistema Preventivo de Incêndio 
(Alarme, Saídas de emergência, Detectores 

de incêndio, Rede de hidrantes) 
838 m² 

Projeto de Sistema Preventivo de 
Incêndio (Alarme, Saídas de 
emergência, Detectores de 

incêndio, Rede de hidrantes) 

 
A licitante poderá apresentar, além da equipe técnica mínima exigida, outros profissionais que 
atendam aos requisitos da qualificação técnico-profissional. Nesse caso, os profissionais adicionais 
também deverão integrar formalmente a equipe técnica indicada na proposta, com a devida 
comprovação de vínculo com a empresa, conforme as exigências do edital. 
 
Com base no art. 67 da Lei n.º 14.133/2021 e ao Acórdão 298/2024-Plenário-TCU, as exigências 
destacadas neste item possuem como fundamento a necessidade de fixação de uma garantia mínima 
indispensável à comprovação de qualificação técnica pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação, considerando as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto, cuja condição 
de comprovação resta indispensável aos participantes da licitação, a fim de se verificar se a licitante 
possui condições de realizar o serviço a ser licitado, de forma a evitar que empresas sem experiência 
na prestação de serviço inviabilizem, por incapacidade técnica, a execução da futura contratação. 
 
Para definição das exigências de qualificação técnico-profissional e técnico-operacional, foram 
consideradas as parcelas de maior relevância técnica do objeto, independentemente de seu valor 
individual, em razão das especificidades, do grau de complexidade e da importância desses serviços 
para a adequada execução da contratação. 
 
A adoção das exigências de qualificação técnico-profissional e técnico-operacional visa assegurar que 
a futura contratada possua experiência e capacidade compatíveis com as características e a 
complexidade do objeto, especialmente em relação às parcelas de maior relevância técnica, 
contribuindo para a mitigação de riscos de falhas, retrabalhos, atrasos e incompatibilidades, bem como 
para a garantia da qualidade, segurança e adequada funcionalidade dos serviços contratados. 
 
8.3. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do 
Pregoeiro solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos 
supervenientes. Na hipótese de inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão 
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ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das 
propostas. 
 
8.4. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionada à verificação 
de sua validade e dispensam a autenticação. 
 
8.5. As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da apresentação 
de determinados documentos de habilitação, deverão apresentar declaração identificando a situação 
e citando os dispositivos legais pertinentes.  
 
8.6. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, na forma do 
regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal. 
  
8.7. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado. 
8.7.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 10% (dez por cento), para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais. 
 
8.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou por meio eletrônico. 
 
8.9. A verificação da documentação de habilitação somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 
 
8.10. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades do objeto, sendo assegurado ao interessado o direito de 
realização de vistoria prévia, com data e horário exclusivos (de modo que seu agendamento não 
coincida com os demais licitantes) acompanhado pelo servidor designado para função. Aludido 
agendamento poderá ser realizado de segunda a sexta feira, das 7:00h as 13:00h, através do e-mail 
obras.publicas@timbo.sc.gov.br ou (47) 9920-0037 
 
8.11. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 60 (sessenta) minutos, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
Pregoeiro.  
 
8.12. Quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos relativos à habilitação serão exigidos em relação a todos os licitantes e 
deverão ser enviados simultaneamente à proposta de preços junto ao sistema.  
 
8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

mailto:obras.publicas@timbo.sc.gov.br
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8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 
8.14. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11. 
  
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
 
8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação, nos termos do art. 42 da Lei Complementar n° 123/2006.  
8.17.1.  As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 
8.17.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do 
débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.     
8.17.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação e no presente 
Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 
 
 
9. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
9.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes 
quanto à interposição de recurso, a Autoridade Competente opinará sobre a adjudicação do objeto 
licitado. 
 
9.2.  No caso de interposição de recurso, caberá à Autoridade Competente, após decisão do 
recurso, opinar pela adjudicação do objeto licitado. 
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9.3.  A autoridade competente homologará o resultado da licitação, convocando o vencedor a 
assinar o Contrato ou retirar o instrumento equivalente. 
 
9.4.  O Município de Timbó/SC poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a 
assinar o Contrato ou retirar o termo equivalente, convocar outro licitante, observada a ordem de 
classificação, para celebrar o contrato/termo equivalente, e assim sucessivamente, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis. 
 
9.5. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 
capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou 
inidoneidade e demais exigências previstas para habilitação, em razão de fatos supervenientes 
conhecidos após o julgamento. 
 
 
10. DO CONTRATO  

 
10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de 
validade encontra-se nele fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
 
10.1.1. Como requisito para a assinatura do Contrato será exigida a apresentação de Certidão Negativa 
de Débitos junto ao Município de Timbó.  
 
10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 
10.3. O Contrato será assinado por meio de assinatura digital mediante certificado digital emitido 
em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) nos termos do §2º do art. 12 da 
Lei n° 14.133/2021.  
 
10.4. Serão formalizadas tantos Contratos quantos forem necessárias para a adjudicação de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades e demais condições. 
 
10.5. O Contrato, com a indicação do fornecedor, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante 
a vigência do Contrato. 
 
10.6. Na hipótese de o convocado não assinar o Contrato no prazo e nas condições estabelecidas, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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11. DOS RECURSOS 

 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso com a sua motivação para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
no link de licitações https://timbo.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais 
 
 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://timbo.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais
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12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
12.1.5. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
12.1.9. dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;  
12.1.10. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
12.1.11. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 
 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal:  
12.2.1. advertência;  
12.2.2. multa; 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
12.4. A multa será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 12.1.9 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
 
12.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.5.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
12.5.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10 e 
12.1.11 a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
 
12.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
12.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3, 12.1.10 e 12.1.11 quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
12.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3, 12.1.10 e 
12.1.11 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 
e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
12.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, se 
houver.  
 
12.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  
 
12.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
12.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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12.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
12.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
12.16. As penalidades de multa impostas, após o devido processo legal, deverão ser recolhidas no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão administrativa que as tenham 
aplicado, podendo ser descontadas dos valores devidos. 
 
12.17. A falta de pagamento da(s) multa(s) aplicada(s) mediante regular processo administrativo, 
acarretará ao infrator a suspensão do direito de licitar e/ou contratar com a administração pública 
municipal direta e indireta, enquanto perdurar sua inadimplência, independente da instauração de 
novo processo, até o efetivo cumprimento da obrigação. 
 
12.18. Serão retidos os créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
administração Pública, inclusive os custos necessários à sua cobrança, e das multas aplicadas.  
 
12.19. Inexistindo créditos a serem retidos, ou sendo estes insuficiente à satisfação dos valores de 
multa e/ou danos ocasionados, os valores devidos serão inseridos em divida ativa e cobrados 
judicialmente, aplicando-lhes, a partir da inscrição, as regras de cobrança da dívida ativa de natureza 
não tributária, mediante protesto e/ou ação judicial, com acréscimo das despesas 
processuais/procedimentais, bem como honorários que lhes venham a incidir.  
 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 
 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
 
13.3. As impugnações, esclarecimentos e recursos deverão ser anexados no sistema em campo 
próprio. 
 
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico e no sítio oficial do Município de 
Timbó, campo ‘Licitações’ (www.timbo.sc.gov.br). 
 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
14.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
14.10.1. ANEXO I - Termo de Referência 
14.10.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
14.10.2. ANEXO II – Minuta de Contrato 
14.10.3. ANEXO III – Modelo de Declarações Obrigatórias 
14.10.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Enquadramento no regime de tributação de 
ME/EPP 
14.10.5. ANEXO V – Modelo de Proposta 
 

MUNICÍPIO DE TIMBÓ (SC), 28 de outubro de 2026. 
 
 
 

MAYRA ELAINE MILKE CIPRIANI 
Secretária de Educação 

http://www.timbo.sc.gov.br/
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ANEXO I 
 
Tabela 1. Especificações e Valor estimado 

 

Item Quant. Unidade Descrição 
Valor 

Máximo 
Unitário 

1 1 SERVIÇO 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL DE 
ENGENHARIA/ARQUITETURA PARA ELABORAÇÃO DE 
PROJETO EXECUTIVO PARA REFORMA DA EDIFICAÇÃO 
DENOMINADA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR NESTOR 
MARGARIDA, SITUADA AO MUNICÍPIO DE TIMBÓ. 

 

 R$ 
125.375,72 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Obs.: O arquivo referente ao Termo de Referência encontra-se disponível no site do Município de 
Timbó, através do link https://www.timbo.sc.gov.br/transparencia/item/licitacoes-gerais#conteudo,  

bem como disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.timbo.sc.gov.br/transparencia/item/licitacoes-gerais#conteudo
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Apêndice do ANEXO I 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
Obs.: O arquivo referente ao Estudo Técnico Preliminar, apêndice do Anexo I, encontra-se disponível 

no site do Município de Timbó, através do link 
https://www.timbo.sc.gov.br/transparencia/item/licitacoes-gerais#conteudo, bem como disponível 

no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.timbo.sc.gov.br/transparencia/item/licitacoes-gerais#conteudo
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ANEXO II 
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 00/2026 FMDE 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE 
ENGENHARIA E ARQUITETURA 
 
O MUNICÍPIO DE TIMBÓ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
83.102.764/0001-15, com sede administrativa na Avenida Getúlio Vargas, nº 700, Centro, Timbó/SC, 
por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FMDE, inscrito no CNPJ sob o nº 
32.257.384/0001-19, com sede na Praça Rolando Mueller, nº 316, Centro, na cidade de Timbó, Estado 
de Santa Catarina, neste ato representado pela Secretária Municipal de Educação, Sra. Mayra Elaine 
Milke Cipriani, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa 
[INSERIR RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA VENCEDORA], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº [INSERIR CNPJ], com sede na [INSERIR ENDEREÇO COMPLETO], neste ato representada 
pelo seu representante legal, Sr(a) [INSERIR NOME DO REPRESENTANTE], inscrito(a) no CPF sob o nº 
[INSERIR CPF], doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO 
ADMINISTRATIVO, decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 100/2026 FMDE, o qual 
se rege pelas cláusulas e condições a seguir estabelecidas, em estrita submissão aos ditames da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 6.770, de 09 de março de 2023, do 
Decreto Municipal nº 8.077, de 17 de abril de 2026, e das disposições do edital e de seus anexos. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 
 

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços técnicos profissionais de engenharia e 
arquitetura para elaboração de Projeto Executivo para reforma da edificação denominada Escola 
Municipal Professor Nestor Margarida, situada na Rua Tupiniquim, nº 35, Bairro Araponguinhas, no 
Município de Timbó/SC, nas coordenadas geográficas -26°51’31,29” S e 49°16’52,13” W. A intervenção 
técnica abrange a área edificada de 1.676,05 m², distribuída em 2 (dois) pavimentos e 1 (um) bloco, 
inserida em imóvel matriculado sob certidão de transcrição nº 1.173 e inscrição imobiliária nº 
01.15.017.0298, com área total do lote de 3.750,00 m² e área total edificada de 2.548,90 m². 
 
A elaboração dos projetos executivos destina-se a solucionar de forma definitiva as anomalias e 
patologias construtivas decorrentes de intervenção pretérita (Edital de Concorrência nº 10/2018 PMT 
e Notificação nº 01 - TP 51.2020), integralmente diagnosticadas no Laudo Pericial Técnico elaborado 
através do Edital nº 10/2022 FMDE pela empresa Certa Consultoria Técnica e Engenharia Eireli ME. O 
escopo abrange a recuperação estrutural, adequações de acessibilidade, segurança contra incêndio, 
estabilidade e habitabilidade da unidade escolar. 
 
A elaboração dos projetos observará as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 
em especial as NBRs 6.492 e 7.191 para representação gráfica, bem como as NBRs 6.118, 7.190, 16.775, 
5.410, 8.160 e 5.626, a legislação urbanística e edilícia local (Leis Complementares Municipais nº 335, 
nº 363 e nº 483), as Instruções Normativas do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina (CBMSC) 
e os padrões das concessionárias de serviços públicos (CELESC e SAMAE). 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO DETALHAMENTO DO OBJETO E CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 
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A prestação dos serviços contratados será executada em lote único indivisível (PCA 2026, item 82), 
compreendendo o desenvolvimento articulado das seguintes etapas e disciplinas especializadas: 
 

a) Estudo Preliminar: levantamento arquitetônico e estrutural in loco, análise do laudo pericial, 
estudo de viabilidade técnica das correções, definição das soluções conceituais e estruturais, 
plantas baixas, cortes, elevações e memorial preliminar; 

b) Projeto Básico e Legal: detalhamento das soluções de arquitetura, instalações e estruturas para 
tramitação e aprovação prévia perante a Prefeitura Municipal de Timbó, Corpo de Bombeiros 
Militar (CBMSC), CELESC e órgãos ambientais/sanitários; 

c) Projetos Executivos e Complementares: desenvolvimento executivo compatibilizado 
abrangendo: (1) reforma de estrutura de concreto armado; (2) reforma de estrutura metálica; 
(3) reforma arquitetônica; (4) reforma de instalações elétricas de baixa tensão; (5) reforma de 
instalações hidrossanitárias (água fria e esgoto sanitário); (6) regularização de sistemas contra 
incêndio e pânico (PPCI); (7) drenagem de águas pluviais; (8) reparo de pavimentação em 
paver; (9) adequação completa às normas de acessibilidade universal; (10) climatização e 
refrigeração; e (11) Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA); 

d) Detalhamentos Especiais de Reforma: tratamento e reparo de infiltrações, trincas, fissuras e 
umidades de cobertura; reforços estruturais em concreto, madeira e aço; condições de apoio 
de treliças metálicas; juntas de dilatação estrutural; reconstrução e reforço de escadas 
metálicas e corrimãos; impermeabilização de fundações; reassentamento de revestimentos 
cerâmicos e argamassados; prumadas e calhas; central de gás GLP; e esquadrias; 

e) Orçamento e Planejamento da Obra: elaboração de planilha orçamentária detalhada com 
custos unitários, memória de cálculo e quantitativos, curva ABC de serviços, composições de 
custos unitários para itens não tabelados, cotações de mercado (medianas de no mínimo três 
fornecedores, na forma do Decreto Municipal nº 6.770/2023), detalhamento de BDI (conforme 
parâmetros do Acórdão 2.622/2013-TCU-Plenário), detalhamento de encargos sociais, 
cronograma físico-financeiro por custos unitários, Anotações de Responsabilidade Técnica 
(ART/RRT/TRT) quitadas e adaptação completa dos dados ao sistema de gestão de obras 
públicas do Município (Obras.gov - Softplan, módulo SCO), em estrita observância ao Kit 
Empresa. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO E PLATAFORMA BIM 
 

A CONTRATADA assume a obrigação de desenvolver todos os projetos de engenharia e arquitetura em 
plataforma de Modelagem da Informação da Construção (Building Information Modeling - BIM), 
adotando o Nível de Desenvolvimento LOD 300 (Termo de Referência R02, item 10.6.2 'c', e ETP R01, 
item 5). Os arquivos digitais deverão assegurar a integração multidisciplinar, garantindo 
compatibilização geométrica e funcional e a eliminação de conflitos e interferências espaciais entre as 
estruturas existentes e as reformas projetadas. 
 
A entrega dos produtos tecnológicos observará os seguintes formatos digitais: 
 

a) Modelos BIM federados e por disciplina: fornecidos nos formatos nativos dos softwares 
utilizados e obrigatoriamente exportados no formato neutro e interoperável .IFC (versões IFC4 
ou IFC2x3); 
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b) Pranchas técnicas gráficas: disponibilizadas em formato digital .PDF e em arquivo vetorial 
editável .DWG, com selo/carimbo padronizado contendo identificação técnica, numeração e 
espaço para visto de aprovação; 

c) Memoriais descritivos, cadernos de cálculo e especificações técnicas: entregues em formatos 
digitais .PDF e editável .DOCX; 

d) Planilhas orçamentárias, cronogramas físico-financeiros e curvas ABC: entregues em formato 
digital .PDF e em formato eletrônico de cálculo .XLSX, assinadas digitalmente em padrão ICP-
Brasil e devidamente parametrizadas para recepção direta no sistema oficial Obras.gov da 
Softplan. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

O presente contrato administrativo terá prazo de vigência de 12 (doze) meses consecutivos, contados 
a partir da data de publicação do respectivo extrato no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina 
(DOM/SC) e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do artigo 105 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, admitida prorrogação nos termos do artigo 107 do mesmo diploma legal. 
 
O prazo global de execução e entrega de todos os projetos é de 125 (cento e vinte e cinco) dias 
consecutivos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço ou Ordem de Compra expedida pela 
Administração Municipal. Os serviços serão prestados de forma ininterrupta, estruturados em 80 
(oitenta) dias de prazo efetivo útil da CONTRATADA e 45 (quarenta e cinco) dias estimados para análises 
da CONTRATANTE, consoante as seguintes etapas vinculadas: 
 

a) Etapa 1 - Apresentação do Estudo Preliminar (Arquitetura e Estrutura): entrega pela 
CONTRATADA em até 15 (quinze) dias consecutivos contados da Ordem de Serviço, com prazo 
de análise de 15 (quinze) dias consecutivos pela CONTRATANTE (sem medição financeira 
vinculada); 

b) Etapa 2 - Apresentação do Projeto Básico (Arquitetura, Instalações e Estrutura): entrega pela 
CONTRATADA em até 30 (trinta) dias consecutivos após a aprovação formal da Etapa 1, com 
prazo de análise de 15 (quinze) dias consecutivos pela CONTRATANTE, correspondente à 
Medição de 30% (trinta por cento) do valor global contratado; 

c) Etapa 3 - Apresentação do Objeto (Projeto Executivo, Orçamento completo, Memoriais e RTs): 
entrega pela CONTRATADA em até 30 (trinta) dias consecutivos após a aprovação formal da 
Etapa 2, com prazo de análise de 15 (quinze) dias consecutivos pela CONTRATANTE (sem 
medição financeira vinculada); 

d) Etapa 4 - Entrega Final do Objeto: entrega definitiva pela CONTRATADA dos projetos aprovados 
e revisados em até 5 (cinco) dias consecutivos após a análise da Etapa 3, correspondente à 
Medição de 70% (setenta por cento) do valor global contratado. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR CONTRATUAL E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

O valor total ajustado para a plena execução do objeto contratado é de R$ xxxxx (xxxxxxxx, sob o regime 
de execução indireta por empreitada por preço global. 
 
O preço contratado é fixo e irreajustável pelo interregno de 1 (um) ano, englobando a totalidade dos 
custos diretos e indiretos necessários à completa prestação dos serviços especializados, tais como 
remuneração de profissionais, taxas de ART/RRT/TRT, encargos trabalhistas, previdenciários e 
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tributários, seguros, deslocamentos, visitas ao local da escola, softwares, material de consumo, lucros 
e despesas indiretas (BDI). 
 
As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de recursos específicos do Orçamento 
Consolidado do Município de Timbó para o exercício de 2026 (Lei Municipal nº 3.613, de 10 de 
dezembro de 2025 - LOA/2026), alocados na seguinte classificação orçamentária: 
 

Dotação Utilizada 

Código Dotação Descrição 

11 ENSINO FUNDAMENTAL 

3 ENSINO FUNDAMENTAL 

1935 OBRAS E CONSTRUÇÕES DE UNIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

3449051800000000000 Estudos e projetos 

150010010101 Receitas de Impostos - Educação 

 
CLÁUSULA SEXTA - DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E DAS MEDIÇÕES 

 
O procedimento de recebimento dos serviços observará o artigo 140 da Lei Federal nº 14.133/2021 e 
os artigos 14 e 127 do Decreto Municipal nº 6.770/2023, operando-se de forma vinculada às etapas 
técnicas de entrega dos projetos: 
 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a 
especificação, pelo Fiscal do contrato em até 30 dias corridos após a última medição; 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e a consequente 
aceitação, pelo Gestor do contrato em até 90 dias corridos após o seu recebimento provisório. 

 
Havendo recusa ou inconformidade nos projetos entregues, a CONTRATADA será notificada para sanear 
as falhas e promover as correções no prazo de até 10 (dez) dias úteis ou em prazo expressamente 
assinalado pelo fiscal técnico, sem ônus adicional ao Município de Timbó. 
 
A CONTRATADA deverá obrigatoriamente registrar a medição no sistema Obras.gov da Softplan, 
instruída com as peças gráficas e memoriais de cada etapa, sendo o deferimento da medição pela 
fiscalização condição obrigatória para faturamento. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FATURAMENTO E DA ROTINA DE PAGAMENTO 
 

A liquidação e o pagamento da despesa ficam rigorosamente condicionados à aprovação formal da 
medição pelo fiscal e gestor do contrato, com validação no sistema Obras.gov da Softplan. A 
CONTRATADA somente emitirá a Nota Fiscal de Serviços eletrônica após a expressa comunicação de 
aceite expedida pela Administração. 
 
A Nota Fiscal deverá ser instruída com a comprovação do recolhimento de encargos e regularidade 
fiscal e trabalhista vigentes (CND Federal unificada, CND Estadual, CND Municipal de Timbó, CRF/FGTS 
e CNDT) e com as ARTs/RRTs quitadas. 
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O pagamento será efetuado pelo Fundo Municipal de Educação de Timbó no prazo de até 15 (quinze) 
dias após a entrega da Nota Fiscal devidamente atestada, mediante ordem bancária creditada na conta 
corrente indicada pela CONTRATADA: 
 
Banco: [INSERIR BANCO] 
Agência: [INSERIR AGÊNCIA] 
Conta Corrente: [INSERIR NÚMERO DA CONTA] 
 
Eventuais pendências documentais ou incorreções no preenchimento do documento fiscal sobrestarão 
a contagem do prazo de pagamento até a sua regularização formal pela CONTRATADA, sem incidência 
de quaisquer ônus de mora à Administração. As retenções tributárias incidentes na fonte serão 
efetuadas em conformidade com as legislações federal e municipal vigentes. 
 
O valor contratual somente poderá ser reajustado após o decurso do interregno mínimo de 12 (doze) 
meses contados da data de elaboração do orçamento estimado (16 de outubro de 2026), com base na 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), na forma do artigo 25, § 7º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e do item 6 do Termo de Referência R02. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E DEVERES DA CONTRATADA 
 

Constituem obrigações da CONTRATADA, além das previstas no Termo de Referência e no Edital de 
Pregão Eletrônico: 
 

a) Executar com absoluto rigor e qualidade técnica todos os serviços especializados discriminados 
neste contrato e seus anexos, assumindo a responsabilidade técnica e civil pelos 
dimensionamentos e detalhamentos adotados; 

b) Manter como responsável técnico e coordenador-geral dos projetos profissional devidamente 
habilitado (Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista), detentor de acervo técnico compatível, 
admitida a sua substituição apenas por profissional de experiência equivalente ou superior 
mediante requerimento e autorização prévia e expressa da Administração; 

c) Apresentar, junto a cada entrega técnica, as Anotações de Responsabilidade Técnica 
(ART/CREA), Registros de Responsabilidade Técnica (RRT/CAU) ou Termos de Responsabilidade 
Técnica (TRT/CFT) devidamente quitados para cada disciplina e para o orçamento detalhado; 

d) Responder solidária e objetivamente pela segurança, solidez e qualidade das soluções de 
engenharia e arquitetura projetadas durante o prazo irredutível de 5 (cinco) anos após o 
Recebimento Definitivo, nos termos do artigo 618 do Código Civil c/c o artigo 140, § 2º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, obrigando-se a reparar, refazer e corrigir, sem qualquer custo para o 
Município, quaisquer falhas, vícios, omissões ou defeitos que se apresentem durante a futura 
licitação ou execução das obras civis de reforma; 

e) Indenizar a Administração Municipal ou terceiros por quaisquer prejuízos, estragos ou danos 
materiais causados no imóvel escolar durante inspeções de campo, visitas ou ensaios; 

f) Manter, durante toda a vigência do ajuste, a totalidade das condições de habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e trabalhista e qualificação técnica exigidas na licitação, nos termos do artigo 
92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

g) Cumprir os procedimentos de alimentação, inserção de medições e relatórios no sistema 
Obras.gov da Softplan, conforme manual do Kit Empresa. 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
 

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
 

a) Fornecer à CONTRATADA os subsídios técnicos disponíveis, incluindo o Laudo Pericial Técnico 
elaborado pela empresa Certa Consultoria Técnica e Engenharia Eireli ME (Edital nº 10/2022 
FMDE), cópia dos projetos pretéritos da ampliação de 2018 (Concorrência nº 10/2018 PMT), 
certidão imobiliária e demais levantamentos existentes; 

b) Assegurar livre acesso dos profissionais da CONTRATADA às dependências da Escola Municipal 
Professor Nestor Margarida, localizada na Rua Tupiniquim, nº 35, Bairro Araponguinhas, em 
dias e horários previamente ajustados, viabilizando vistorias técnicas e levantamentos físicos; 

c) Designar formalmente o Fiscal Técnico e o Gestor do Contrato para acompanhamento e 
fiscalização contínua dos serviços, na forma do Decreto Municipal nº 6.770/2023; 

d) Cumprir os prazos de análise formal fixados no cronograma de entregas (15 dias para cada 
etapa de exame, totalizando 45 dias) e expedir os termos de recebimento provisório e 
definitivo; 

e) Efetuar os pagamentos das medições aprovadas no prazo estipulado de até 15 (quinze) dias 
após a apresentação da Nota Fiscal atestada. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS AUTORAIS E DA PROPRIEDADE DOS PROJETOS 
 

Em cumprimento ao disposto no artigo 93 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no artigo 45, parágrafo 
único, do Decreto Municipal nº 6.770/2023, a CONTRATADA cede ao Município de Timbó e ao Fundo 
Municipal de Educação (FMDE), de forma total, irrevogável e definitiva, a integralidade dos direitos 
patrimoniais de autor sobre todos os estudos preliminares, projetos básicos, projetos executivos, 
pranchas gráficas, memoriais de cálculo, memoriais descritivos, especificações técnicas, planilhas 
orçamentárias e modelos BIM desenvolvidos em decorrência deste contrato. 
 
O CONTRATANTE poderá utilizar, reproduzir, licitar, alterar, adaptar e executar livremente os referidos 
projetos na reforma da Escola Professor Nestor Margarida ou em outras intervenções públicas 
municipais correlatas, sem necessidade de nova autorização e sem que assista à CONTRATADA direito 
a qualquer remuneração adicional, resguardada a indicação de autoria profissional nos termos da 
legislação que rege as profissões de Engenharia e Arquitetura. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO MODELO DE GESTÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 
 

A gestão e a fiscalização do presente contrato observarão as disposições do artigo 117 da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e dos artigos 11 a 13 do Decreto Municipal nº 6.770/2023: 
 

a) Fiscalização Técnica: O Fiscal do Contrato, designado pelo Secretário Municipal ou Prefeito, 
acompanhará a execução técnica, exigirá cumprimento de normas, anotará ocorrências no 
sistema Obras.gov e em registro próprio, determinará correções e atestará as medições das 
etapas com emissão do termo de recebimento provisório; 

b) Gestão Contratual: O Gestor do Contrato, designado na forma da Seção V do Decreto Municipal 
nº 6.770/2023, coordenará a administração contratual, supervisionará prazos, tramitações e 
equilíbrio financeiro, e lavrará o termo de recebimento definitivo após conclusão homologada; 
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c) A atuação da fiscalização municipal não exime nem atenua a responsabilidade técnica e civil 
exclusiva da CONTRATADA pela exatidão e perfeita exequibilidade dos projetos (artigos 119 e 
120 da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 13, § 1º, do Decreto Municipal nº 6.770/2023). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DO REGIME DE SANÇÕES 
 

Pelo cometimento de infrações administrativas tipificadas no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 
e na Cláusula 12 do Edital de Pregão Eletrônico, a CONTRATADA estará sujeita, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, às seguintes sanções administrativas cominadas no artigo 156 do 
diploma legal: 
 

a) Advertência: aplicada no caso de inexecução parcial leve de obrigações contratuais que não 
cause prejuízo substancial ao cronograma escolar ou aos cofres municipais; 

b) Multa: calculada e aplicada nas seguintes proporções, a ser recolhida no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis após a notificação: (1) de 0,5% a 15% sobre o valor do contrato para atrasos 
injustificados e descumprimento de prazos parciais de entrega; (2) de 15% a 30% sobre o valor 
do contrato para infrações graves, inexecução parcial relevante que comprometa o 
funcionamento da escola, recusa em corrigir erros de projeto ou causar a inexecução total do 
objeto; 

c) Impedimento de Licitar e Contratar: no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município de Timbó, pelo prazo de até 3 (três) anos, nas hipóteses de inexecução contratual 
grave ou retardamento imotivado da execução do projeto (artigo 156, § 4º, da Lei nº 
14.133/2021); 

d) Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar: no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos da República, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos, nos casos de fraude, falsidade ideológica ou condutas inidôneas 
gravíssimas (artigo 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021). 
 

A apuração de responsabilidade para aplicação das penalidades de impedimento e inidoneidade 
tramitará mediante processo administrativo de responsabilização conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, assegurado prazo de defesa prévia de 15 (quinze) dias úteis 
(artigo 158 da Lei Federal nº 14.133/2021). A imposição de sanções não impede a retenção cautelar de 
créditos contratuais e a exigência de perdas e danos causados ao erário municipal. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS POSSIBILIDADES DE ALTERAÇÃO E DE REEQUILÍBRIO 
CONTRATUAL 

 
O presente contrato poderá ser alterado por aditamento, mediante prévia justificativa técnica do setor 
demandante e controle prévio de legalidade da assessoria jurídica (artigo 53, § 4º, da Lei nº 
14.133/2021), nas hipóteses taxativas do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Nas alterações unilaterais impostas pela Administração para melhor adequação técnica, a 
CONTRATADA é obrigada a aceitar acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo 
vedada qualquer alteração que desfigure o objeto contratado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES E HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO VÍNCULO 
CONTRATUAL 

 
A extinção do contrato administrativo observará as regras dos artigos 137 a 139 da Lei Federal nº 
14.133/2021, operando-se por ato unilateral e motivado da Administração, consensual por acordo 
entre as partes, ou por via judicial/arbitral. 
 
Constituem hipóteses para a extinção unilateral do vínculo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa:  
 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos; 

b) Desatendimento injustificado às determinações da fiscalização técnica;  
c) Paralisação imotivada dos serviços de elaboração dos projetos;  
d) Subcontratação total ou parcial sem prévia autorização da administração ou em desacordo com 

os limites estabelecidos;  
e) Decretação de falência ou dissolução societária; e  
f) Razões de relevante interesse público devidamente motivadas pela autoridade superior. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ELEIÇÃO DO FORO DE JURISDIÇÃO E DAS DISPOSIÇÕES DE 

ENCERRAMENTO 
 

Para dirimir eventuais litígios decorrentes da interpretação ou execução deste contrato administrativo 
que não sejam resolvidos consensualmente na via administrativa, fica eleito como competente o Foro 
da Comarca de Timbó, Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
A publicação do extrato deste contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário 
Oficial dos Municípios de Santa Catarina (DOM/SC) no prazo de até 10 (dez) dias úteis da assinatura é 
condição indispensável para sua eficácia, na forma do artigo 94 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do 
artigo 147 do Decreto Municipal nº 6.770/2023. 
 
E, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento, que lido e achado 
conforme, vai assinado digitalmente pelas partes e por duas testemunhas instrumentárias. 
 

Timbó/SC, [INSERIR DIA] de [INSERIR MÊS] de 2026. 
 
 

CONTRATANTE      CONTRATADA 
MAYR ELAINE MILKE CIPRIANI    XXXXX 

 
 
 
 

FISCAL DO CONTRATO     GESTOR DO CONTRATO 
XXXXX                            LUCAS EDUARDO MAUS 
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ANEXO III 
 

MODELO DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS  
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

___________________________________, CNPJ n°. ______________________, por intermédio de 

seu representante legal o (a) Senhor (a) ___________________________, portador (a) do RG n.° 

____________________ e CPF n.° _____________________, declara:  

 

a) Que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 
b) Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal 

nº 14.133/21; 
c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso 
IV, da Lei Federal nº 14.133/21; 

d) Que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 
documentos apresentados;  

e) Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21; 

f) Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

g) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88; 

h) Que não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal/ 88. 
 
 

__________________________________________________ 
(local e data) 

 
__________________________________________________ 
(nome e número do documento de Identidade do Declarante) 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 100/2026 
 
(Nome da empresa), CNPJ nº, sediada (endereço completo), declaro (amos) para todos os fins de 
direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, que estou 
(amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006. 
 
Em cumprimento ao disposto no §2º, do art. 4º, da Lei nº 14.133/21, declaro ainda que, no ano-
calendário de realização da presente licitação, ainda não celebramos contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
 
________________________________________________________________________________ 

Local e data 
 
 
 

________________________________________________________________________________ 
Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO V 
MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PREFEITURA DE TIMBÓ/SC 
Pregão Eletrônico n.º 100/2026 
 
Dados da empresa: 
Razão Social:  
C.N.P.J.: 
Endereço: 
E-mail: 
Telefone comercial: 
WhatsApp:  
 
Dados do representante legal responsável pela assinatura do Contrato: 
Nome Completo, Estado Civil, CPF, RG e Endereço Residencial. 
  
Informações bancárias: 
Banco: 
Agência: 
C/C:  
 

Item Quant. Unidade Descrição 
Valor 

Unitário 

1 1 SERVIÇO 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL DE 
ENGENHARIA/ARQUITETURA PARA ELABORAÇÃO DE 
PROJETO EXECUTIVO PARA REFORMA DA EDIFICAÇÃO 
DENOMINADA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR NESTOR 
MARGARIDA, SITUADA AO MUNICÍPIO DE TIMBÓ. 

 

 R$ ... 

 
Local para execução do serviço: (em conformidade com o Edital). 
Validade da proposta: (em conformidade com o Edital). 
Condições de Pagamento: (em conformidade com o Edital). 
 
Declaro que desde já a empresa ____________________________________ compromete-se a 
cumprir o prazo de entrega rigorosamente em dia, bem como o prazo de garantia mínimo estabelecido, 
quando for o caso, sob pena de sofrer penalidades aplicadas por esta Administração. 
 
 

Local/ data 
 

Assinatura 
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